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Plano de
Atividades 
2017
- Desenvolver Campanhas de Capitalização 2017;
- Envolver a comunidade em ações voltadas para o 
Cooperativismo;
-Continuar estimulando a participação de Dirigentes, 
Conselheiros e funcionários em cursos e treinamentos;
- Implementar estratégias que promovam a fidelização dos 
associados;
- Reestruturar o espaço físico das agências;
- Promover ações de responsabilidade social e ambiental 
junto à Comunidade;
- Ampliar a participação do Sicoob Coopemar na sua área de 
atuação.
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MENSAGEM DO 
CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

Terminamos 2016 com os olhos 
voltados para o futuro. “Pessoas 
Ajudando Pessoas” foi a frase es-
colhida para comemoração do dia 
Internacional do Cooperativismo de 
Crédito em 2015, que define o que 
é viver a essência do cooperativis-
mo. Baseando-se nisso, estamos 
unidos mais uma vez para celebrar 
conquistas e resultados obtidos em 
2016 através da prática da coopera-
ção. Enfrentamos dificuldades e o 
espírito cooperativista nos fez en-
contrar soluções capazes de gerar 
retorno financeiro, não só para os 
cooperados, mas para toda as co-
munidades nas quais atuamos. 
Neste momento dedicado às come-
morações, vem também um ques-
tionamento sobre a situação que 
estamos vivendo no Brasil – um 
cenário de crise tanto de crédito, 
quanto político. Vamos continuar 
trabalhando em busca de alter-
nativas para superar as dificulda-
des através de aprimoramentos de 
novos mecanismos operacionais e 
padrões de governança. Estamos 
levando para deliberação na As-
sembleia sugestão de mudança no 
modelo de governança que permi-
te amplitude associativa, devendo 
a sua abrangência no quadro social 
constar em nosso estatuto. 
Sabemos que 2017 será um ano que 
ainda vamos enfrentar grandes de-
safios, contudo será também um 
ano de oportunidades de negócios e 
novos caminhos para nossa coope-

rativa. A caminhada será facilitada 
e norteada pelo nosso planejamento 
estratégico, construído e validado 
coletivamente com o apoio do Si-
coob Central – BA.
Os rumos estão traçados, agora é 
trabalhar em conjunto para superar 
os obstáculos e partilhar os resul-
tados e as vitórias alcançadas, bus-
cando um ambiente cada vez mais 
favorável ao crescimento sustentá-
vel da Cooperativa.
Queremos sugerir aos nossos coo-
perados que assumam a cooperativa 
como sua, exercendo seus direitos e 
deveres em sua plenitude. Quando 
você faz movimentação financeira 
ou adquire algum produto ou ser-
viço na sua cooperativa, automati-
camente, você está fortalecendo a 
empresa e consequentemente, pos-
sibilitando que a cooperativa apre-
sente resultados positivos para po-
der evoluir e crescer, mantendo-se 
competitiva diante do conglomera-
do econômico e financeiro. 
Para este novo exercício, queremos 
renovar o compromisso de manter 
o Sicoob Coopemar atendendo às 
necessidades dos seus associados 
e trabalhando de forma integrada 
com as demais entidades do siste-
ma. Queremos registrar os nossos 
sinceros agradecimentos a todos os 
nossos cooperados, funcionários, 
parceiros e diretores.

 
Saudações Cooperativistas
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QUADRO EVOLUTIVO
SICOOB COOPEMAR

SÓCIOS
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RELAÇÃO DE
COLABORADORES

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
Presidente VANDEVALDO TEIXEIRA RIOS

Vice-presidente  JOÃO ALMEIDA DE OLIVEIRA

Conselheiros ERIVALDO SILVA OLIVEIRA
 JOCEVAL MOREIRA DE SOUZA
 JOSÉ SILVA DA COSTA
 LUCIARA ANDRADE DE OLIVEIRA
 LUCIANO MAIA DE OLIVEIRA
 RUMMENIGGE LIBÓRIO OLIVEIRA DOS SANTOS
 VERA LÚCIA NASCIMENTO MENDES

DIRETORIA EXECUTIVA
Diretor Geral  VANDEVALDO TEIXEIRA RIOS

Diretor Administrativo JOÃO ALMEIDA DE OLIVEIRA

Diretora Operacional LUCIARA ANDRADE DE OLIVEIRA

CONSELHO FISCAL
Coordenador  WALLACE ALVES MENDES DE SOUZA

Membros Efetivos  UESLEN CIRQUEIRA RIOS

   JOSÉ MARCOS REIS DA SILVA

Suplentes  ANTÔNIO PEREIRA NETO
   
   SODEVAL RIBEIRO CUNHA

   LUCAS SILVA FERNANDES DOS SANTOS

COLABORADORES 
Agência de Mairi: 
 
Gerente de Relacionamento  JOSIEL AUGUSTA BARBOSA
Analista de Negócios   ANTONIO SERGIO CARNEIRO MOTA
Caixa     DJALMA LIMA CERQUEIRA
Caixa     MIRIAM DOS REIS SOUZA
Tesoureiro    EDSON SOUSA DA SILVA SANTOS
Estagiária    JULIANA ARAGÃO MASCARENHAS
Analista Administrativo  LAIZE SANTANA OLIVEIRA
Assistente Administrativo  PEDRO PAULO SILVA DE ASSUNÇÃO
Auxiliar de Serviços Gerais  ROSICLEI DA SILVA OLIVEIRA
Supervisor Administrativo Financeiro SIMONE MURITIBA REIS SAMPAIO
Supervisora de Crédito   TAMILLI DE ARAÚJO OLIVEIRA SILVA
Recepcionista    ELISÂNGELA MOREIRA NASCIMENTO
Analista Financeiro   THAÍS ALMEIDA RIOS DA SILVA
Assistente de Crédito   VALDEMIR DOS S. MATOS JÚNIOR

Agência de São José do Jacuípe:  
 
Gerente de PA    JOSÉ JEOVÁ SEBASTIÃO LOPES
Caixa     AURICÉLIA OLIVEIRA VILARONGA
Analista de Negócios    CINTHIA VILAS BOAS RIOS
Agente de Atendimento  NAIARA VILARONGA FEITOSA

Agência de Várzea do Poço: 
 
Gerente de PA    DOUGLAS OLIVEIRA ABREU
Caixa     ELIJANE LIMA DA SILVA REIS
Agente de Atendimento  THAMILA MATOS RIOS
Estagiária    THAINAN DA PAIXÃO NASCIMENTO

Agência de Serrolândia 
 
Gerente de PA    GIVANILDO ALMEIDA DE SOUZA
Caixa     MICHELLE MARIA NASCIMENTO
Agente de Atendimento  SAMARA NERI MACHADO
Estagiário    KAIQUE SOUZA DO NASCIMENTO

Agência de Miguel Calmon 
 
Gerente de PA    DAYSE LEILA OLIVEIRA SILVA
Agente de Atendimento  WALQUEILA MENEZES DE SOUZA
Caixa     ELVIS SANTOS DA SILVA
Caixa     ROTSON FÁBIO MARQUES OKUYAMA
Auxiliar de Serviços Gerais  RAULITA MENEZES RIOS BACELAR

COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE MAIRI LTDA
SICOOB COOPEMAR
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Senhores Associados,

Submetemos à apreciação de V.S.as as Demonstrações Contábeis do semestre 
findo em 31/12/16 da Cooperativa de Crédito Rural de Mairi. Ltda. – SICOOB 
COOPEMAR, na forma da Legislação em vigor.

1. Política Operacional

Em 2016 o SICOOB COOPEMAR completou 16 anos mantendo sua vocação 
de instituição voltada para fomentar o crédito para seu público alvo, os 
cooperados. A atuação junto aos seus cooperados se dá principalmente através 
da concessão de empréstimos e captação de depósitos. 

2. Avaliação de Resultados

No exercício de 2016, o SICOOB COOPEMAR obteve um resultado de R$ 
742.773 representando um retorno sobre o Patrimônio Líquido de 11,5 %.

3. Ativos

Os recursos depositados na Centralização Financeira somaram R$ 25.320.156. 
Por sua vez a carteira de créditos representava R$ 8.705.502.

A carteira de crédito encontrava-se assim distribuída:

Carteira Rural R$ 336.999                            4%
Carteira Comercial R$ 8.368.503                       96%

Os Vinte Maiores Devedores representavam na data-base de 31/12/16 o 
percentual de 20% da carteira, no montante de R$ 1.770.053.

4. Captação

As captações, no total de R$ 30.868.737 apresentaram uma evolução em 
relação ao mesmo período do exercício anterior de 29%.

As captações encontravam-se assim distribuídas:

RELATÓRIO DA
ADMINISTRAÇÃO

Agência de Juazeiro 
 
Gerente de PA  JOSÉ NEILSON FERREIRA SAMPAIO
Caixa   JOHN LUBARINO DE BRITO
Caixa  RAFAEL SOUZA DA SILVA
Tesoureiro  JOSÉ RAIMUNDO VALERIANO DA PAIXÃO
Analista de Negócios  LARISSA COELHO MOREIRA
Assessor de Negócios  SILVÂNIA CONCEIÇÃO SERAFIM SOUZA
Assistente Financeiro MARIA DA GUIA ELIOTÉRIO DE SOUSA
Assessor Financeiro  MARIA DE FÁTIMA GOMES ALVES
Estagiária  VANESSA DE SOUZA FERREIRA
Auxiliar de Serviços Gerais SONIA LUCY SOLIANO
Analista de Negócios  ALBANIZE ALVES DA SILVA
Analista de Negócios  ERLANNE DE SOUZA ASSIS ANDRADE
Caixa  RONALDO MIGUEL DE OLIVEIRA
Agente de Atendimento THERMUTES PONTES RAMOS

Agência de Petrolina 
 
Analista de Negócios  LIDIANE DE LIMA SILVA
Agente de Atendimento CLAUDIA MYRELLA DE L. CARVALHO
Assessor de Crédito  CLEIDIVANA VIDAL LEITE LINO
Caixa    JOSIVAL OLIVEIRA COSTA
Caixa     YAN GONÇALVES MACÊDO
Caixa    RYAN HOLLIDAY PEREIRA
Tesoureiro   CLOVIS NUNES DA COSTA

ENDEREÇO DAS AGÊNCIAS

MAIRI
Rua Rui Barbosa, nº 152, Centro – 
CEP: 44.630-000
Telefone: (74) 3632-2217/3113

SÃO JOSÉ DO JACUÍPE
Praça da Matriz, nº 396, Centro – 
CEP: 44.698-000
Telefone: (74) 3675-1380

VÁRZEA DO POÇO
Praça Ariosto Soares Cunha, nº 226, 
Centro – CEP: 44.715-000
Telefone: (74) 3639-2415

SERROLÂNDIA
Rua Castro Alves, nº 200, Centro – 
CEP: 44.720-000
Telefone: (74) 3631-2366

MIGUEL CALMON
Praça Lauro de Freitas, nº 280, Centro 
– CEP: 44.720-000
Telefone: (74) 3627-2593

JUAZEIRO
Praça Barão do Rio Branco, nº 23, 
Centro – CEP: 48.903-400
Telefone: (74) 3611-7520 / 7892

PETROLINA
Rua Calçadão Bahia, nº 87, Centro – 
CEP: 56.302-350
Telefone: (87) 3862-3607 / 3609
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Depósitos à Vista R$ 13.837.810                    45%
Depósitos a Prazo R$ 17.030.926                    55%

Os Vinte Maiores Depositantes representavam na data-base de 31/12/16 o 
percentual de 34% da captação, no montante de R$ 10.710.561.

5. Patrimônio de Referência

O Patrimônio de Referência do SICOOB COOPEMAR era de R$ 6.232.452. 
O quadro de associados era composto por 6.067 Cooperados, havendo um 
acréscimo de 13% em relação ao mesmo período do exercício anterior.

6. Política de Crédito

A concessão de crédito está pautada em prévia análise do propenso tomador, 
havendo limites de alçadas pré-estabelecidos a serem observados e cumpridos, 
cercando ainda a Singular de todas as consultas cadastrais e com análise 
do Associado através do “RATING” (avaliação por pontos), buscando assim 
garantir ao máximo a liquidez das operações.

A Singular passou a utilizar-se dos serviços prestados pela Cobrança 
Centralizada do SICOOB CENTRAL BAHIA, visando padronizar os 
procedimentos de cobrança de créditos de difícil recuperação.

O SICOOB COOPEMAR adota a política de classificação de crédito de sua 
carteira de acordo com as diretrizes estabelecidas na Resolução CMN nº 
2.682/99.

7. Governança Corporativa

Governança corporativa é o conjunto de mecanismos e controles, internos 
e externos, que permitem aos associados definir e assegurar a execução 
dos objetivos da cooperativa, garantindo a sua continuidade, os princípios 
cooperativistas ou, simplesmente, a adoção de boas práticas de gestão.

Nesse sentido, a administração da Cooperativa tem na assembléia geral, que 
é a reunião de todos os associados, o poder maior de decisão. 

A gestão da Cooperativa está alicerçada em papéis definidos, com clara 
separação de funções. Cabem ao Conselho de Administração as decisões 
estratégicas e à Diretoria Executiva, a gestão dos negócios da Cooperativa no 
seu dia a dia.
 
A Cooperativa possui ainda um Agente de Controles Internos, supervisionado 
diretamente pelo SICOOB CENTRAL BA, que, por sua vez, faz as auditorias 
internas. 

Os balanços da Cooperativa são auditados por auditor externo, que emite 
relatórios, levados ao conhecimento dos Conselhos e da Diretoria. Todos esses 

processos são acompanhados e fiscalizados pelo Banco Central do Brasil, 
órgão ao qual cabe a competência de fiscalizar a Cooperativa.

Tendo em vista o risco que envolve a intermediação financeira, a Cooperativa 
adota ferramentas de gestão. Para exemplificar, na concessão de crédito, 
a Cooperativa adota o Manual de Crédito, aprovado, como muitos outros 
manuais, pelo Sicoob Confederação e homologado pela Central. 

Além do Estatuto Social, são adotados regimentos e regulamentos, entre 
os quais destacamos o Regimento Interno, o Regimento do Conselho de 
Administração, o Regimento do Conselho Fiscal, o Regulamento Eleitoral. 

A Cooperativa adota procedimentos para cumprir todas as normas contábeis 
e fiscais, além de ter uma política de remuneração de seus empregados 
e estagiários dentro de um plano de cargos e salários que contempla a 
remuneração adequada, a separação de funções e o gerenciamento do 
desempenho de todo o seu quadro funcional.

Todos esses mecanismos de controle, além de necessários, são fundamentais 
para levar aos associados e à sociedade em geral a transparência da gestão 
e de todas as atividades desenvolvidas pela instituição.

8. Conselho Fiscal

Eleito trienalmente na AGO, com mandato até a AGO de 2019, o Conselho 
Fiscal tem função complementar à do Conselho de Administração. Sua 
responsabilidade é verificar de forma sistemática os atos da administração 
da Cooperativa, bem como validar seus balancetes mensais e seu balanço 
patrimonial anual. 

9. Código de Ética

Todos os integrantes da equipe do SICOOB COOPEMAR aderiram, em 
2010, por meio de compromisso firmado, ao Código de Ética e de Conduta 
Profissional proposto pela Confederação Nacional das Cooperativas do 
SICOOB – SICOOB CONFEDERAÇÃO. A partir de então, todos os novos 
funcionários, ao ingressar na Cooperativa, assumem o mesmo compromisso.

10. Sistema de Ouvidoria

A Ouvidoria, constituída em 2007 representou um importante avanço a serviço 
dos cooperados, dispõe de diretor responsável pela área e de um Ouvidor. 
Atende às manifestações recebidas por meio do Sistema de Ouvidoria do 
SICOOB, composto por sistema tecnológico específico, atendimento via DDG 
0800 e sítio na internet integrado com o sistema informatizado de ouvidoria 
tendo a atribuição de assegurar o cumprimento das normas relacionadas 
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aos direitos dos usuários de nossos produtos, além de atuar como canal de 
comunicação com os nossos associados e integrantes das comunidades onde 
estamos presentes.

No exercício de 2016, a Ouvidoria do SICOOB COOPEMAR registrou 07 (sete) 
manifestações de cooperados sobre a qualidade dos produtos e serviços 
oferecidos pela Cooperativa. Dentre elas, havia reclamações, pedidos de 
esclarecimento de dúvidas e solicitações de providências relacionadas 
principalmente a atendimento, conta corrente, cartão de crédito e operações 
de crédito.

Das 07 (sete) reclamações, 03 (três) foram consideradas procedentes e 
resolvidas dentro dos prazos legais, de maneira satisfatória para as partes 
envolvidas, em perfeito acordo com o previsto na legislação vigente.

11. Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito - FGCoop

De acordo com seu estatuto, o Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito 
- FGCoop tem por objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação 
de intervenção ou de liquidação extrajudicial de instituição associada, até o limite 
de R$ 250 mil por associado, bem como contratar operações de assistência, de 
suporte financeiro e de liquidez com essas instituições. O Conselho Monetário 
Nacional (CMN) aprovou resolução que estabelece a forma de contribuição 
das instituições associadas ao Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito 
(FGCoop), ratifica também seu estatuto e regulamento. Conforme previsto na 
Resolução CMN nº 4.150/12, esse fundo possui como instituições associadas 
todas as cooperativas singulares de crédito do Brasil e os bancos cooperativos 
integrantes do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC).

Conforme previsto no artigo 2º da Resolução CMN nº 4.284/13, a contribuição 
mensal ordinária das instituições associadas ao Fundo é de 0,0125%, dos 
saldos das obrigações garantidas, que abrangem as mesmas modalidades 
protegidas pelo Fundo Garantidor de Créditos dos bancos, o FGC, ou seja, os 
depósitos à vista e a prazo, as letras de crédito do agronegócio, entre outros.

As contribuições ao FGCoop pelas instituições a ele associadas tiveram início 
a partir do mês de março de 2014 e recolhidas no prazo estabelecido no § 4º 
do art. 3º da Circular Bacen nº 3.700/14.

Ainda nos termos de seu estatuto, a governança do Fundo será exercida 
pela Assembléia Geral, pelo Conselho de Administração e pela Diretoria 
Executiva, e está estruturada de modo a permitir a efetiva representatividade 
das associadas, sejam elas cooperativas independentes ou filiadas a sistemas 
cooperativistas de crédito, sendo o direito de voto proporcional às respectivas 
contribuições ordinárias.

Agradecimentos

Agradecemos aos nossos associados pela preferência e confiança e aos 
funcionários e colaboradores pela dedicação.

Mairi – BA, 21 de fevereiro de 2017. 

Cooperativa de Crédito Rural de Mairi Ltda – Sicoob Coopemar

Conselho de Administração do Sicoob Coopemar 

Vandevaldo Teixeira Rios
Presidente

João Almeida de Oliveira
Vice-Presidente

Luciara Andrade de Oliveira
Conselheira

Vera Lúcia Nascimento Mendes
Conselheira 

Erivaldo Silva Oliveira
Conselheiro                                                     

Joceval Moreira de Souza    
Conselheiro

José Silva da Costa
Conselheiro

Rummenigge Libório dos Santos
Conselheiro

Luciano Maia de Oliveira 

Conselheiro

Diretoria Executiva do Sicoob Coopemar

Vandevaldo Teixeira Rios     João Almeida de Oliveira     Luciara Andrade 
de Oliveira
        0Diretor Geral      Diretor Administrativo              Diretora 
Operacional
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BALANÇO PATRIMONIAL
BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIO FINDOS 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E DE 2015
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DEMONSTRAÇÕES DE SOBRAS OU PERDAS
PARA OS EXERCÍCIOS DE 2016 E 2015

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PELO MÉTODO INDIRETO

COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE MAIRI LTDA

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍ-
CIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

1. Contexto Operacional
A Cooperativa de Crédito Rural de Mairi Ltda. - SICOOB COOPEMAR é uma coope-
rativa de crédito singular, instituição financeira não bancária, fundada em 27/03/2000, 
filiada à Cooperativa Central de Crédito da Bahia. – SICOOB CENTRAL e compo-
nente da Confederação Nacional das Cooperativas do SICOOB – SICOOB CON-
FEDERAÇÃO, em conjunto com outras cooperativas singulares e centrais. Tem sua 
constituição e funcionamento regulamentados pela Lei nº 4.595/64, que dispõe sobre 
a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, pela Lei nº 5.764/71, 
que define a Política Nacional do Cooperativismo, pela Lei Complementar nº 130/09, 
que dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo e pela Resolução CMN 
nº 4.434/15, do Conselho Monetário Nacional, que dispõe sobre a constituição e o 
funcionamento de cooperativas de crédito.

O SICOOB COOPEMAR possui Postos de Atendimento Cooperativo (PACs) nas se-
guintes localidades: São José de Jacuípe, Várzea do Poço, Serrolândia, Miguel Cal-
mon, Juazeiro e Petrolina (PE).

O SICOOB COOPEMAR tem como atividade preponderante a operação na área 
creditícia, tendo como finalidade:

(I) Proporcionar, por meio da mutualidade, assistência financeira aos associados;

(II) Oferecer formação educacional a seus associados, no sentido de fomentar o coo-
perativismo, por meio da ajuda mútua da economia sistemática e do uso adequado 
do crédito; e

(III) Praticar, nos termos dos normativos vigentes, as seguintes operações dentre 
outras: captação de recursos, concessão de créditos, prestação de garantias, pres-
tação de serviços, formalização de convênios com outras instituições financeiras e 
aplicação de recursos no mercado financeiro, inclusive depósitos a prazo com ou 
sem emissão de certificado, visando preservar o poder de compra da moeda e remu-
nerar os recursos.

2. Apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis são de responsabilidades da Administração da Coo-
perativa e foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-

NOTAS EXPLICATIVAS
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015
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sil, sendo consideradas as alterações exigidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, 
adaptadas às peculiaridades da legislação cooperativista e às normas e instruções do 
Banco Central do Brasil – BACEN, bem como apresentadas conforme o Plano Contábil 
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – Cosif. São considerados ainda, no 
que for julgado pertinente e relevante, os pronunciamentos, orientações e as interpre-
tações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. Dessa 
forma, as demonstrações contábeis foram revisadas e aprovadas pela administração, 
em reunião de 07 de fevereiro de 2017.

Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de Contabilidade, 
algumas Normas e suas Interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), as quais serão aplicadas às instituições financeiras quando apro-
vadas pelo Banco Central do Brasil. Nesse sentido, os Pronunciamentos Contábeis já 
aprovados pelo Banco Central do Brasil são: CPC Conceitual Básico (R1) - Resolução 
CMN nº 4.144/12; CPC 01(R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos - Resolução 
CMN nº 3.566/08; CPC 03 (R2) - Demonstrações do Fluxo de Caixa - Resolução CMN 
nº 3.604/08; CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas - Resolução CMN nº 
3.750/09; CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações - Resolução CMN nº 3.989/11; 
CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. – Resolu-
ção CMN nº 4.007/11; CPC 24 - Evento Subsequente - Resolução CMN nº 3.973/11; e 
CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes – Resolução CMN 
nº 3.823/09 e O CPC 33 - Benefícios a Empregados aprovado pela Resolução CMN nº 
4.424/15.

3. Resumo das principais práticas contábeis

a) Apuração do resultado

Os ingressos/receitas e os dispêndios/despesas são registrados de acordo com o regi-
me de competência.

As receitas com prestação de serviços, típicas ao sistema financeiro, são reconhecidas 
quando da prestação de serviços ao associado ou a terceiros.

Os dispêndios e as despesas e os ingressos e receitas operacionais, são proporciona-
lizados de acordo com os montantes do ingresso bruto de ato cooperativo e da receita 
bruta de ato não-cooperativo, quando não identificados com cada atividade.

b) Estimativas contábeis

Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estimativas para 
determinar o valor de certos ativos, passivos e outras transações considerando a me-
lhor informação disponível. Incluem, portanto, estimativas referentes à provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, à vida útil dos bens do ativo imobilizado, provisões para 
passivos contingentes, dentre outros. Os resultados reais podem apresentar variação 
em relação às estimativas utilizadas.

c) Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução CMN nº 3.604/2008, incluem as 
rubricas caixa, depósitos bancários e as relações interfinanceiras de curto prazo e de 

alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valores e limites, com prazo de 
vencimento igual ou inferior a 90 dias.

31/12/2016 31/12/2015
Caixa e depósitos bancários 1.580.485 1.167.974
Relações interfinanceiras – centralização financeira 25.320.157 17.795.999
Total 26.900.642 18.963.973

d) Operações de crédito

As operações de crédito com encargos financeiros pré-fixados são registradas a valor 
futuro, retificadas por conta de rendas a apropriar e as operações de crédito pós-fixadas 
são registradas a valor presente, calculadas por critério “pro rata temporis”, com base 
na variação dos respectivos indexadores pactuados.

e) Provisão para operações de crédito

Constituída em montante julgado suficiente pela Administração para cobrir eventuais 
perdas na realização dos valores a receber, levando-se em consideração a análise das 
operações em aberto, as garantias existentes, a experiência passada, a capacidade de 
pagamento e liquidez do tomador do crédito e os riscos específicos apresentados em 
cada operação, além da conjuntura econômica.

As Resoluções CMN nº 2697/2000 e 2.682/1999 estabeleceram os critérios para clas-
sificação das operações de crédito definindo regras para constituição da provisão para 
operações de crédito, as quais estabelecem nove níveis de risco, de AA (risco mínimo) 
a H (risco máximo).

f) Investimentos

Representados substancialmente por quotas do SICOOB CENTRAL BA e ações do 
Bancoob, avaliadas pelo método de custo de aquisição.

g) Imobilizado

Equipamentos de processamento de dados, móveis, utensílios e outros equipamentos, 
instalações, edificações, veículos, benfeitorias em imóveis de terceiros e softwares, são 
demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. A depre-
ciação é calculada pelo método linear para reduzir o custo de cada ativo a seus valores 
residuais de acordo com as taxas aplicáveis e levam em consideração a vida útil eco-
nômica dos bens.

h) Intangível

Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destina-
dos à manutenção da Cooperativa ou exercidos com essa finalidade. Os ativos intangí-
veis com vida útil definida são geralmente amortizados de forma linear no decorrer de 
um período estimado de benefício econômico.

i) Ativos contingentes
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Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total con-
trole da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis sobre as 
quais não cabem mais recursos contrários, caracterizando o ganho como praticamente 
certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável, quando aplicável, 
são apenas divulgados em notas explicativas às demonstrações contábeis.

j) Obrigações por empréstimos e repasses

As obrigações por empréstimos e repasses são reconhecidas inicialmente no recebi-
mento dos recursos, líquidos dos custos da transação. Em seguida, os saldos dos em-
préstimos tomados são acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incor-
rido (“pro rata temporis”), assim como das despesas a apropriar referente aos encargos 
contratados até o final do contrato, quando calculáveis.

k) Demais ativos e passivos

São registrados pelo regime de competência, apresentados ao valor de custo ou de 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias au-
feridas, até a data do balanço. Os demais passivos são demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e das variações monetárias incorridas.

l) Provisões

São reconhecidas quando a cooperativa tem uma obrigação presente legal ou implícita 
como resultado de eventos passados, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar uma obrigação legal. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido.

m) Passivos contingentes

São reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de assessores jurídicos, 
for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, ge-
rando uma provável saída no futuro de recursos para liquidação das ações, e quando 
os montantes envolvidos forem mensurados com suficiente segurança. As ações com 
chance de perda possível são apenas divulgadas em nota explicativa às demonstrações 
contábeis e as ações com chance remota de perda não são divulgadas.

n) Obrigações legais

São aquelas que decorrem de um contrato por meio de termos explícitos ou implícitos, 
de uma lei ou outro instrumento fundamentado em lei, aos quais a Cooperativa tem por 
diretriz.

o) Imposto de renda e contribuição social

O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são calculados sobre o resul-
tado apurado em operações consideradas como atos não-cooperativos de acordo com 
o Decreto 3.000/1999, art. 183. O resultado apurado em operações realizadas com coo-
perados não tem incidência de tributação conforme art. 182 do mesmo Decreto.

p) Segregação em circulante e não circulante

Os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão classificados 
no circulante, e os prazos superiores, no longo prazo (não circulante).

q) Valor recuperável de ativos – impairment 

A redução do valor recuperável dos ativos não financeiros (impairment) é reconhecida 
como perda, quando o valor de contabilização de um ativo, exceto outros valores e bens, 
for maior do que o seu valor recuperável ou de realização. As perdas por “impairment”, 
quando aplicável, são registradas no resultado do período em que foram identificadas.

Em 31 de Dezembro de 2016 não existem indícios da necessidade de redução do valor 
recuperável dos ativos não financeiros.

r) Eventos subsequentes

Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis 
e a data de autorização para a sua emissão. São compostos por:

• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam 
na data-base das demonstrações contábeis; e

• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não 
existiam na data-base das demonstrações contábeis.

Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis encerradas 
em 31 de dezembro de 2016

4. Títulos e valores mobiliários

Em 31 de Dezembro de 2016 e 2015, as aplicações em Títulos e Valores Mobiliários 
estavam assim compostas:

Descrição
31/12/2016

31/12/2015Circulante - até
1 ano

Não Circulante - 
acima de 1 ano Total

Títulos Dados em 
Garantia - Outros 68.603 754.631

823.234
722.128

Total 68.603 754.631 823.234 722.128

Os Títulos de Renda Fixa referem-se, substancialmente, a aplicações em Certificados 
de Depósitos Interbancários – CDI, no SICOOB CENTRAL BA, com remuneração de, 
aproximadamente, 100% do CDI. Tal recurso tem por objetivo a garantia de limites de 
cartão de credito (Mastercard), com data de resgates preestabelecidos no momento da 
aplicação.

5. Relações interfinanceiras

Em 31 de dezembro de 2016 e 2015, as aplicações em Relações Interfinanceiras esta-
vam assim compostas:

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Centralização Financeira - Cooperativas 25.320.157 17.795.999

TOTAL 25.320.157 17.795.999

(a) Referem-se à centralização financeira das disponibilidades líquidas da Cooperati-
va, depositadas junto ao SICOOB CENTRAL BA.
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6. Operações de crédito

a) Composição da carteira de crédito por modalidade:

Modalidade
31/12/2016

31/12/2015
Circulante Não Circulante Total

Adiantamento a Depositante 115.432 - 115.432 115.524

Empréstimos 3.323.586 2.405.519 5.729.105 6.172.849

Títulos Descontados 1.618.501 - 1.618.501 1.668.194

Financiamentos 453.140 452.325 905.465 827.233

Financiamentos Rurais e Agroindustriais 168.462 168.537 336.999 553.026

(-) Provisões para Operações de Crédito (519.179) (252.029) (771.208) (858.013)

TOTAL 5.159.942 2.774.352 7.934.294 8.478.813
 
Obs: inclui avais e fianças honrados

b) Composição por tipo de operação, e classificação por nível de risco de acordo com a Resolu-
ção CMN nº 2.682/1999:

 Obs: Inclui avais e fianças honrados

c) Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento:

Descrição Até 90 De 91 até 360 Acima de 360 Total
Empréstimos 977.079 1.581.392 2.405.519 4.963.990
Títulos Descontados 1.489.392 129.109 - 1.618.501
Financiamentos 163.307 289.833 452.325 905.465
Financiamentos Rurais 168.462 - 168.537 336.999

TOTAL 2.798.240 2.000.334 3.026.381 7.824.955

 Obs.: Não inclui Adiantamento a Depositantes, Cheque Especial e Conta Garantida. Inclui avais e fianças honrados.

d) Composição da carteira de crédito por tipo de produto, cliente e atividade econômica:

Descrição Conta
Corrente

Empréstimo /
Financiamento

Título
Descontado

Crédito 
Rural 31/12/2016 % da

Carteira
Setor Privado -
Comércio 294.988 455.920 438.724 - 1.189.632 14%

Setor Privado -
Indústria 22.918 28.687 9.745 - 61.350 1%

Setor Privado - 
Serviços 216.942 735.885 364.439 - 1.317.266 15%

Pessoa Física 377.325 4.508.280 715.134 336.999 5.937.738 68%
Outros 20.173 140.683 90.460 - 251.317 3%

TOTAL 932.346 5.869.455 1.618.502 336.999 8.757.303 100%

e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa de operações de crédito:

Descrição 31/12/2016 31/12/2015

Saldo Inicial (857.063) (495.058)
Constituições/Reversões (450.846) (584.506)
Transferência/Reversões para prejuízo 572.362 222.501
TOTAL (735.547) (857.063)

f) Concentração dos Principais Devedores:

Descrição 31/12/2016 % Carteira Total 31/12/2015 % Carteira Total
Maior Devedor 172.644 1,97% 188.446 2,02%

10 Maiores Devedores 1.109.818 12,67% 1.425.474 15,27%

50 Maiores Devedores 3.226.046 36,84% 3.629.859 38,87%

g) Movimentação de Créditos Baixados Como Prejuízo:

Descrição 31/12/2016 31/12/2015

Saldo inicial 1.742.021 1.721.400
Valor das operações transferidas no período 574.592 222.500
Valor das operações recuperadas no período (181.225) (201.879)

TOTAL 2.135.388 1.742.021

7. Outros créditos

Valores referentes às importâncias devidas a Cooperativa por pessoas físicas ou jurídicas domi-
ciliadas no país, conforme demonstrado:

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
 Créditos por Avais e Fianças Honrados 51.801 950
 Rendas a Receber 327.175 255.866
Serviços Prestados a Receber 38.647 28.287
Centralização Financeira 277.424 205.815
Rendas Convênios a Receber – Inss 11.104 10.569
Outras Rendas a Receber - 11.195
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 Diversos 1.007.804 149.261
Adiantamentos e Antecipações Salariais 5.626 5.267
Adiantamentos para Pagamentos de Nossa Conta 15.000 3.800
Adiantamentos por Conta de Imobilizações 97.080 26.339
Impostos e Contribuições a Compensar 901 900
Títulos e Créditos a Receber 73.812 73.305
Devedores Diversos – País (a) 815.384 39.650
 (Provisão para Outros Créditos de Liquidação
Duvidosa) (67.838) (29.224)
Total 1.318.942 376.853

a) Refere-se ao repasse de convênio de folha de pagamento na data base 31/12/2016 (R$ 
804.154) e pendências a regularizar (R$ 11.231).
8. Outros valores e bens

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Despesas Antecipadas 34.837 20.903

TOTAL 34.837 20.903

a) registram-se no grupo, as despesas antecipadas, referentes aos prêmios de seguros.

9. Investimentos

O saldo é, substancialmente, representado por quotas do SICOOB CENTRAL BA e ações do 
BANCOOB.

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Participações em cooperativa central de crédito 785.643 682.186

Participações inst financ controlada coop crédito 302.223 222.086

TOTAL 1.087.866 904.272

10. Imobilizado de uso

Demonstrado pelo custo de aquisição, menos depreciação acumulada. As depreciações são 
calculadas pelo método linear, com base em taxas determinadas pelo prazo de vida útil estimado 
conforme abaixo:

Descrição 31/12/2016 31/12/2015 Taxa Depreciação

Edificações 775.443 775.443 4%
Instalações 726.058 107.311 10%
Móveis e equipamentos de Uso 345.750 311.769 10%
Sistema de Comunicação 12.888 13.994 10%
Sistema de Processamento de Dados 475.230 397.739 20%
Sistema de Segurança 201.878 111.546 10%
(-) Total Depreciação Acumulada (1.102.396) (560.255) 10%

TOTAL 1.434.852 1.157.547

11. Diferido

Até a data-base 30/11/2016, registrava-se nesta rubrica as benfeitorias realizadas nas proprieda-
des de terceiros, substancialmente, instalações e reforma de PAs.

De acordo com a Circular BACEN nº 3.791/2016, a partir de 01/12/2016, foi realizada a reclassi-
ficação dos saldos conforme natureza da operação e orientações contidas na Resolução 4.534 
de 24/11/2016.

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Gastos em Imóveis de Terceiros 0,00 722.274

Gastos com Aquisição e Desenvolvimento de Logiciais 0,00 17.277

(-) Amortização Acumulada do Diferido 0,00 -391.831

TOTAL 0,00 347.720

12. Intangível

Até a data-base 30/11/2016, registrava-se nesta rubrica os direitos que tenham por objeto os 
bens incorpóreos, destinados à manutenção da companhia, como as licenças de uso de softwa-
res.

De acordo com a Circular BACEN nº 3.791/2016, a partir de 01/12/2016, foi realizada a reclassi-
ficação dos saldos conforme natureza da operação e orientações contidas na Resolução 4.535 
de 24/11/2016.

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Outros Ativos Intangíveis 329.774 313.707

(-) Amort. Acum. De Ativos Intangíveis (212.454)  (164.823)

TOTAL 117.320 148.883

13. Depósitos

É composto de valores cuja disponibilidade é imediata aos associados, denominado de depósitos 
a vista, portanto sem prazo determinado para movimentá-lo, ficando a critério do portador dos 
recursos fazê-lo conforme sua necessidade.

É composto também por valores pactuados para disponibilidade em prazos pré estabelecidos, 
denominados depósitos a prazo, os quais recebem atualizações por encargos financeiros remu-
neratórios conforme a sua contratação em pós ou pré fixada. Suas remunerações pós fixadas 
são calculadas com base no critério de pro rata temporis, já as remunerações pré fixadas são 
calculadas o prazo final da operações, tendo o valor futuro, a data do demonstrativo contábil, 
apresentado em conta redutora.

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Depósito à Vista 13.837.810 10.885.877

Depósito Sob Aviso 15.778 19.912

Depósito a Prazo 17.015.148 12.914.936

TOTAL 30.868.737 23.820.725

Os depósitos, até o limite de R$ 250 mil (duzentos e cinquenta mil), por CPF/CNPJ, estão garan-
tidos pelo Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), o qual é uma associação 
civil sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado de abrangência nacional, 
regida pelo presente Estatuto e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, conforme, 
constituído conforme Resoluções CMN n°4.284/13. As instituições associadas são todas as coo-
perativas singulares de crédito e os bancos cooperativos.
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Descrição 31/12/2016 % Carteira Total 31/12/2015 % Carteira Total
Maior Depositante 1.244.816 4,05% 1.080.734 4,56%

10 Maiores Depositantes 7.363.075 23,98% 5.128.076 21,64%

50 Maiores Depositantes 15.528.665,12 50,57% 12.030.109 50,77%

14. Relações Interfinanceiras

São demonstradas pelo valor principal acrescido de encargos financeiros e registram os recur-
sos captados junto a outras instituições financeiras para repasse aos associados em diversas 
modalidades e Capital de Giro. As garantias oferecidas são a caução dos títulos de créditos dos 
associados beneficiados.

Instituições Taxa 
média Vencimento

31/12/2016
31/12/2015Circulante - Até

1 ano
Não Circulante -
Acima de 1 ano

Bancoob 6,75% Até 01/2018 350.269 3.528 562.612
Total 350.269 3.528 562.612

15. Outras Obrigações

a) Sociais e Estatutárias

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Resultado De Atos Com Associados 90.088 70.673

Resultado De Atos Com Não Associados 113.774 69.318

Cotas De Capital A Pagar 40.207 27.396

TOTAL 244.069 167.388

(a) O FATES é destinado às atividades educacionais, à prestação de assistência aos coopera-
dos, seus familiares e empregados da cooperativa, sendo constituído pelo resultado dos atos 
não cooperativos e 10% das sobras líquidas do ato cooperativo, conforme determinação estatu-
tária. A classificação desses valores em contas passivas segue determinação do Plano Contábil 
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. Atendendo à instrução do BACEN, por 
meio da Carta Circular nº 3.224/06, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – Fa-
tes é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual se destina, conforme a 
Lei nº 5.764/71.

(b) Refere-se às cotas de capital a devolver de associados desligados.

b) Fiscais e Previdenciárias

As obrigações fiscais e previdenciárias, classificadas no passivo na conta de Outras Obrigações 
estão assim compostas:

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Impostos E Contribuições Sobre Lucros A Pagar 9.647 1.398

Impostos e contribuições a recolher 147.530 123.371

TOTAL 157.177 124.769

c) Diversas

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Obrigações por Prestação de Serviços de Pagamento (a) 185.114 85.585
Despesas de Pessoal (b) 181.106 184.044
Outras despesas administrativas (c) 133.156 125.348
Outros Passivos 4.623 4.909
Credores Diversos – País (d) 184.801 161.983
Total 688.800 561.869

(a) O valor refere-se a salários e vencimentos a pagar.

(b) Referem-se Provisão de Férias (R$ 117.208); provisão despesas de INSS férias (R$ 30.122); 
provisão despesa de FGTS férias (R$ 9.377); provisão despesa PIS férias (R$ 1.172); provi-
são de bonificação anual (R$ 23.227).

(c) Refere-se à provisão para pagamento de despesas com água/energia/gás (R$ 6.749), alu-
guéis (R$ 12.464), comunicações (R$ 14.263), processamento de dados (R$ 14.274), se-
gurança e vigilância (R$ 574), transporte (R$ 11.444), seguro (R$ 11.220), plano de saúde 
(R$5.230), compensação (R$28.038); seguro prestamista (R$ 16.060), provisão despesas 
com cartões (R$ 6.890) e outras (R$ 5.950).

(d) Refere-se à diferença de caixa (R$3.067), pendências a regularizar Bancoob (R$ 544), cré-
ditos de terceiros (R$ 211), cheques depositados (R$ 20.368) e liquidação de cobrança (R$ 
160.611).

16. Instrumentos financeiros

O SICOOB COOPEMAR opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para dis-
ponibilidades, aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos e valores mobiliários, relações inter-
financeiras, operações de crédito, depósitos à vista e a prazo, empréstimos e repasses.

Os instrumentos financeiros ativos e passivos estão registrados no balanço patrimonial a valores 
contábeis, os quais se aproximam dos valores justos.

17. Patrimônio líquido

a) Capital Social

O capital social é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00 cada e integralizado 
por seus cooperados. De acordo com o Estatuto Social cada cooperado tem direito em um voto, 
independente do número de suas cotas-partes.

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Capital Social 5.001.674 4.262.045

Associados 6.067 5.363

b) Reserva Legal

Representada pelas destinações estatutárias das sobras, no percentual de 40%, utilizada para 
reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas Atividades.

c) Sobras Acumuladas

As sobras são distribuídas e apropriadas conforme Estatuto Social, normas do Banco Central do 
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Brasil e posterior deliberação da Assembleia Geral Ordinária (AGO). Atendendo à instrução do 
BACEN, por meio da Carta Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional 
e Social – FATES é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual se desti-
na, conforme a Lei nº 5.764/1971.

Em Assembléia Geral Ordinária, realizada em 20/03/2016, os cooperados deliberaram pelo au-
mento do capital social com sobra do exercício findo em 31 de Dezembro de 2015, no valor de 
R$ 353.208.

A sobra líquida do exercício terá a seguinte destinação:

Descrição 2016 2015

Sobra líquida do exercício antes das destinações legais e estatutárias 742.773 761.673
Sobra líquido decorrente de atos não-cooperativos apropriado ao FATES (58.111) (55.256)
Sobra líquida, base de cálculo das destinações 684.662 706.416
Destinações estatutárias

Reserva legal - 40% (273.865) (282.567)
Fundo de assistência técnica, educacional e social - 10% (68.466) (70.642)
Sobra à disposição da Assembleia Geral 342.331 353.208

18. Resultado de atos não cooperativos

O resultado de atos não cooperativos tem a seguinte composição:

Descrição 2016 2015
Receita de prestação de serviços 404.315 366.294
Despesas específicas de atos não cooperativos (39.328) (35.176)
Despesas apropriadas na proporção das receitas de atos não cooperativos (235.965) (208.607)
Resultado operacional 129.022 122.511
Receitas (despesas) não operacionais, líquidas (31.441) (43.947)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 97.581 78.564
Imposto de Renda e Contribuição Social (31.330) (23.308)
Exclusão da Receita de Comissão de Faturamento e antecipação de recebí-
veis do negócio SIPAG (8.140) -

Resultado de atos não cooperativos (lucro líquido) 58.111 55.256

19. Receitas de Intermediação financeira/ Outras receitas operacionais

Descrição 2016 2015
Rendas De Adiantamentos A Depositantes 157.164 141.221

Rendas De Empréstimos 2.501.064 2.377.185

Rendas de Títulos Descontados 608.177 502.614

Rendas De Financiamentos 231.615 236.515

Rendas Financ Rurais - Aplic Repassadas E Refinanc 24.845 37.797

Rendas C/ Tít.Valores Mobil.E Instrumentos Financ. 101.107 84.369

Rendas De Prestação De Serviços 1.672.250 1.524.599

Outras Receitas Operacionais 3.288.793 2.424.140

TOTAL 8.585.014 7.328.440

20. Despesas de intermediação financeira/ Outras despesas operacionais

Descrição 2016 2015
Despesas De Captação (1.728.709) (1.223.170)

Despesas De Obrigações Por Empréstimos E Repasses (24.363) (37.675)

Despesas Administrativas (4.879.163) (4.044.130)

Aprovisionamentos E Ajustes Patrimoniais (826.748) (1.009.894)

Outras Despesas Operacionais (320.487) (184.644)

TOTAL (7.779.470) (6.499.513)

21. Resultado não operacional

Descrição 2016 2015
Lucro Em Transações Com Valores De Bens - 12.000

Outras Receitas Não Operacionais 3.512 63.048

Outras Despesas Não Operacionais (34.953) (118.995)

Resultado Líquido (31.441) (43.947)

22. Partes Relacionadas
As partes relacionadas existentes são as pessoas físicas que têm autoridade e responsabilidade 
de planejar, dirigir e controlar as atividades da cooperativa e dos membros próximos da família 
de tais pessoas

As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da Cooperativa e de suas 
atribuições estabelecidas em regulamentação específica. 

As operações com tais partes relacionadas não são relevantes no contexto global das operações 
da cooperativa, e se caracterizam basicamente por transações financeiras em regime normal de 
operações, com observância irrestrita das limitações impostas pelas normas do Banco Central, 
tais como movimentação de contas correntes, aplicações e resgates de RDC e operações de 
crédito.

Montante das operações ativas e passivas no exercício de 2016:

MONTANTE DAS OPERAÇÕES ATIVAS % em relação à carteira total
278.012 2,22%

MONTANTE DAS OPERAÇÕES PASSIVAS % em relação à carteira total
873.995 4,27%
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Operações ativas e passivas – saldo em 31/12/2016:

OPERAÇÕES ATIVAS

NATUREZA DA OPERAÇÃO 
DE CRÉDITO

VALOR DA 
OPERAÇÃO DE 

CRÉDITO

PCLD (PROVISÃO 
PARA CRÉDITO 
DE LIQUIDAÇÃO 

DUVIDOSA)

% DA OPERAÇÃO 
DE CRÉDITO EM 

RELAÇÃO À CAR-
TEIRA TOTAL

Cheque especial e conta ga-
rantida 29.180 186 3,18%

Adiantamento a Depositantes 7 - 0,00%
Títulos Descontados 48.824 244 3,00%
Empréstimos/Financiamentos 74.588 935 1,27%
Crédito Rural 7.814 51 2,32%
Coobrigações 40.367 215 5,70%

Operações ativas – saldo em 31/12/2016:

OPERAÇÕES PASSIVAS
Aplicações Financeiras % em relação à carteira total Taxa Média - %
1.405.332 4,58% 82%

Foram realizadas transações com partes relacionadas, nas formas de: depósito a prazo, cheque 
especial, conta garantida, cheques descontados, crédito rural – RPL, crédito rural – repasses, 
empréstimos, dentre outras, à taxa/remuneração relacionada no quadro abaixo, por modalidade:

NATUREZA DAS OPERAÇÕES 
ATIVAS E PASSIVAS

TAXAS APLICADAS 
EM RELAÇÃO ÀS

PARTES
RELACIONADAS

TAXA APROVADA PELO 
CONSELHO DE

ADMINISTRAÇÃO /
DIRETORIA EXECUTIVA

Cheque Especial 10,41% a.m 10,41% a.m
Conta Garantida 11,32% a.m 11,32% a.m
Desconto de Cheques 2,42% a 3,85% a.m 2,42% a 3,85% a.m  
Empréstimos 1,86% a 5,00% a.m 1,86% a 5,00% a.m  
Crédito Rural - Repasses   6,75% a.a   6,75% a.a
Aplicação Financeira 80% a 100% CDI 80% a 100% CDI

BENEFÍCIOS MONETÁRIOS (R$)
Honorários 228.354
Cédulas de Presença 65.108
Gratificações 33.293
INSS 65.351
FGTS 18.919

23. Cooperativa Central

A COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE MAIRI LTDA - SICOOB COOPEMAR, em conjunto 
com outras cooperativas singulares, é filiada à COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITO DA 
BAHIA - SICOOB CENTRAL BA, que representa o grupo formado por suas afiliadas perante as 
autoridades monetárias, organismos governamentais e entidades privadas.

O SICOOB CENTRAL BA, é uma sociedade cooperativista que tem por objetivo a organização 
em comum em maior escala dos serviços econômico-financeiros e assistenciais de suas filiadas 
(cooperativas singulares), integrando e orientando suas atividades, de forma autônoma e inde-
pendente, através dos instrumentos previstos na legislação pertinente e normas exaradas pelo 
Banco Central do Brasil, bem como facilitando a utilização recíproca dos serviços, para conse-
cução de seus objetivos.

Para assegurar a consecução de seus objetivos, cabe ao SICOOB CENTRAL BA a coordenação 
das atividades de suas filiadas, a difusão e fomento do cooperativismo de crédito, a orientação e 
aplicação dos recursos captados, a implantação e implementação de controles internos voltados 
para os sistemas que acompanhem informações econômico-financeiras, operacionais e geren-
ciais, entre outras.

O SICOOB COOPEMAR responde solidariamente pelas obrigações contraídas pelo SICOOB 
CENTRAL BA perante terceiros, até o limite do valor das cotas-partes do capital que subscrever, 
proporcionalmente à sua participação nessas operações.

As demonstrações contábeis do SICOOB CENTRAL BA em 30 de junho de 2016, foram audita-
das por outros auditores independentes que emitiram relatório de auditoria sobre as demonstra-
ções contábeis, datado de 07 de agosto de 2016, com opinião sem modificação. A auditoria das 
demonstrações contábeis referente à data base 31 de dezembro de 2016 não foi concluída até a 
data da aprovação das demonstrações objeto dessa publicação. 

24. Coobrigações e riscos em garantias prestadas

Em 31 de Dezembro de 2016, a cooperativa é responsável por coobrigações e riscos em garan-
tias prestadas, no montante de R$ 708.738, referentes a aval prestado em diversas operações 
de crédito de seus associados com instituições financeiras oficiais.

25. Seguros contratados – Não auditado

A Cooperativa adota política de contratar seguros de diversas modalidades, cuja cobertura é 
considerada suficiente pela Administração e agentes seguradores para fazer face à ocorrência 
de sinistros. As premissas de riscos adotados, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
de auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos 
nossos auditores independentes.

26. Índice de Basileia

O Patrimônio de Referência (PR) da Cooperativa encontra-se compatível com o grau de risco da 
estrutura dos ativos em 31 de dezembro de 2016.
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27. Contingências Passivas

Segundo a assessoria jurídica do SICOOB COOPEMAR, não existem  processos judiciais que 
figura como pólo passivo classificados como perdas possíveis.

MAIRI-BA, 07 de fevereiro de 2017.

___________________________                                  ____________________________
Vandevaldo Teixeira Rios               Luciara Andrade de Oliveira
Diretor Geral                  Diretor Operacional

___________________________    ___________________________
João Almeida de Oliveira    Valmir Lima Silva
Diretor Administrativo     Contador – CRC/BA nº: 023450/O-3

PARECER DO
CONSELHO FISCAL

Aos vinte e três dias do mês março do ano de dois mil e dezessete, às 14:00 horas, na 
sede da Cooperativa de Crédito Rural de Mairi Ltda, situada à Rua Rui Barbosa 152, 
Centro, nesta Cidade de Mairi – Bahia, através dos abaixo assinados, declaram que, 
usando das atribuições que lhes conferem o Estatuto Social desta Entidade, exami-
naram as demonstrações financeiras e a documentação, concluindo que as atividades 
compreendidas entre 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2016, foram desenvolvidas de 
forma idônea e transparente. Portanto, recomendamos à Assembléia Geral que aprove 
as Contas do referido exercício sem restrições.

Mairi, 23 de março de 2017.

Wallace Alves Mendes de Souza
Coordenador

José Marcos Reis da Silva
Conselheiro Efetivo

Ueslen Cirqueira Rios
Conselheiro Efetivo
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RELATÓRIO DE AUDITORIA
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ao Conselho de Administração, à Administração e aos Cooperados da
Cooperativa de Crédito Rural de Mairi Ltda. - SICOOB COOPEMAR
Mairi - BA

Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da Cooperativa de Crédito Rural de Mairi Ltda. - SICOOB 
COOPEMAR, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas 
demonstrações de sobras ou perdas, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre e o exercício findos naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis.  

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cooperativa de Crédito Rural de Mairi Ltda. - 
SICOOB COOPEMAR em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 

A administração da cooperativa é responsável por essas outras informações que compreendem o Relató-
rio da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a cooperativa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos o risco de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, e conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da cooperativa. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza significativa em relação a 
eventos ou circunstâncias que possam levantar dúvida significativa em relação a capacidade de conti-
nuidade operacional da cooperativa. Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.  Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defi-
ciências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

      Belo Horizonte/MG, 14 de março de 2017.

      Antonio Alberto Sica
      Contador CRC MG – 080.030/O-0
      CNAI 1.845
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